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Regulamento do Estatuto de Trabalhador-estudante 
 

O presente Regulamento estabelece o regime aplicável aos estudantes da Escola Superior de 

Enfermagem S. Francisco das Misericórdias (ESESFM) que exercem atividade profissional, 

assegurando condições de conciliação entre trabalho e estudo. O Estatuto de 

Trabalhador‑estudante encontra o seu enquadramento jurídico na Subsecção VIII do Código do 

Trabalho (Arts. 89.º a 96.º‑A), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e regulamentado 

pela Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que definem os direitos, deveres e requisitos associados 

a este estatuto.  

A Direção‑Geral do Ensino Superior (DGES) confirma esta base legal e a sua aplicação a estudantes 

trabalhadores em estabelecimentos de ensino superior.  

Neste quadro, o presente documento formaliza os critérios e procedimentos para atribuição e 

exercício do Estatuto de Trabalhador-estudante. 

 

Artigo 1º   

Âmbito 
1. Considera-se trabalhador-estudante aquele que frequenta, na ESESFM, o curso de 

Licenciatura ou qualquer curso de Mestrado, numa das seguintes situações: 

a. Trabalhador por conta de outrem; 

b. Trabalhador por conta própria; 

c. Frequente curso de formação profissional ou programa oficial de ocupação 

temporária de jovens, com duração igual ou superior a seis meses. 

 

Artigo 2º   

Prazos 
1. O estatuto de trabalhador‑estudante deve ser solicitado semestralmente, mediante 

requerimento apresentado aos Serviços Académicos da ESESFM nas primeiras 2 semanas 

do início de cada semestre, acompanhado da documentação completa exigida.  

2. Apenas os estudantes que cumpram este procedimento podem beneficiar do estatuto. 

 

Artigo 3º  

Documentos necessários para a obtenção do estatuto 
1. Para trabalhadores por conta de outrem – ao serviço de entidade pública, privada 

independentemente do vínculo laboral:  

a. De instituições públicas 
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i. Declaração da entidade patronal, assinada e autenticada com selo 

branco; 

b. De instituições privadas  

i. Declaração da entidade patronal, assinada e autenticada com carimbo ou 

assinatura reconhecida; 

ii. Declaração do Centro Regional de Segurança Social comprovativa dos 

descontos efetuados. 

2. Para trabalhadores por conta própria: 

a. Declaração de início de atividade, emitida pelos Serviços das Finanças; 

b. Declaração de IRS, do ano imediatamente anterior; 

c. Declaração do Centro Regional de Segurança Social comprovativa dos descontos 

efetuados. No caso de isenção deverá ser entregue, igualmente, declaração do 

Centro Regional de Segurança Social, comprovativa da mesma. 

3. Formandos ou Estagiários em Programas de Formação Profissional: 

a. Declaração da entidade patrocinadora do curso ou do programa, assinada e 

autenticada com carimbo ou assinatura reconhecida, com indicação da data de 

início, duração do curso ou programa e respetiva acreditação. 

 

Artigo 4º  

Conhecimento da decisão após requerimento do estatuto de Trabalhador-estudante 
1. O despacho que recair sobre os requerimentos será comunicado aos interessados no 

prazo de duas semanas. 

 

Artigo 5º  

Benefícios 
1. O trabalhador-estudante não está sujeito ao limite de faltas nas aulas teórico-práticas 

(TP), práticas laboratoriais (PL) e seminários (S). 

2. O trabalhador-estudante não está sujeito à frequência de um número mínimo de 

disciplinas. 

3. O trabalhador-estudante, enquanto mantiver o respetivo estatuto beneficia das 

particularidades do regime de prescrições, conforme o estipulado no Regulamento do 

Curso de Licenciatura em Enfermagem. 

4. O trabalhador-estudante não está sujeito a limitação do número de exames a realizar em 

época de recurso.   

5. A prática clínica, dada a sua especificidade é sujeita a regime de faltas não se aplicando o 

estatuto de trabalhador-estudante. 

 

Artigo 6º  

Cessação de direitos 
1. Os benefícios deste regime cessam quando o trabalhador-estudante não tiver 

aproveitamento em dois anos consecutivos ou três interpolados. 
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a. Considera-se que o trabalhador-estudante tem aproveitamento escolar quando 

transita de ano; ou a aprovação em pelo menos metade das disciplinas em que 

esteja matriculado. 

b. Considera-se ainda que tem aproveitamento escolar o trabalhador-estudante 

que não satisfaça o disposto na alínea a) devido a acidente de trabalho ou doença 

profissional, doença prolongada, licença em situação de risco clínico durante a 

gravidez, ou por ter gozado licença parental inicial, licença por adoção, ou licença 

parental complementar por período não inferior a um mês. 

c. As regras de transição de ano aplicáveis aos trabalhadores-estudantes são as 

mesmas dos restantes estudantes. 

 

Artigo 7º  

Falsas declarações 
A prestação de falsas declarações implica a perda imediata dos benefícios previstos neste 

regulamento. 

 

Artigo 8º 

Casos Omissos e interpretação 

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação do presente regulamento são resolvidos por 

despacho do Diretor, ouvidos os órgãos competentes, salvaguardada a legislação aplicável. 

 

Artigo 9º 

Entrada em vigor 

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no sítio eletrónico 

oficial da ESESFM. 

2. O presente regulamento revoga quaisquer normas anteriores que regulem a mesma matéria. 

 

 

O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 19 de 

junho de 2026 e homologado pela Diretora, a 22 de junho de 2026, entrando em vigor após a 

respetiva homologação. 

 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves. 
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